
 

PARECER PRÉVIO TC-033/2017 - PRIMEIRA CÂMARA 

 

PROCESSO - TC-5507/2015 (APENSOS: TC-1100/2014, TC-1101/2014 E 

TC-10511/2014) 

JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE JERÔNIMO MONTEIRO 

ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

RESPONSÁVEL - SEBASTIÃO FOSSE 

INTERESSADO - SÉRGIO FARIAS FONSECA 

ADVOGADO - FERNANDO ALVES AMBRÓSIO (OAB/ES Nº 4.508)  

 

EMENTA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO DE 2014 – 

ACOLHER PARCIALMENTE RAZÕES DE JUSTIFICATIVA – 

APROVAÇÃO COM RESSALVA – DETERMINAÇÃO –  

ARQUIVAR. 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO: 

1  RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal 

de Jerônimo Monteiro, referente ao exercício de 2014, sob a responsabilidade do 

senhor Sebastião Fosse - Prefeito Municipal. 

A Secex Contas elaborou o Relatório Técnico Contábil RTC 88/2016 (fls. 32/66), 

no qual apontou indícios de irregularidades que foram consubstanciados na 

Instrução Técnica Inicial IT 155/2016 (fl. 67), com proposta de citação ao 
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responsável para apresentação de razões de defesa, o que foi acolhido na Decisão 

Monocrática Preliminar DECM 216/2016 (fls. 69/71). 

O responsável foi pessoalmente citado em 21/03/2016, conforme se verifica no 

Aviso de Recebimento à fl. 73. No entanto, o prazo para apresentação de 

justificativas venceu em 05/05/2016 sem que o responsável juntasse aos autos 

qualquer justificativa, razão pela qual foi declarada sua revelia (Decisão 

Monocrática Preliminar DECM 690/2016 - fls. 77/78). 

Foram, então, os autos encaminhados à Secex Contas, a qual elaborou a Instrução 

Técnica Conclusiva 1861/2016 (fls. 81/92), opinando pela rejeição das contas, 

tendo em vista a manutenção de todas as irregularidades apontadas no Relatório 

Técnico Contábil RTC 88/2016. 

Tal entendimento foi corroborado pelo Ministério Público de Contas, em manifestação 

da lavra do Excelentíssimo Procurador Luciano Vieira (Parecer do Ministério 

Público de Contas 2035/2016 - fls. 98/102). 

Tendo os autos integrado a pauta da 5ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, em 

08 de março de 2017, a defesa apresentou, em sede de sustentação oral, 

argumentos no intuito de suprimir as irregularidades apontadas, conforme 

Notas Taquigráficas (fls. 116/118) e Documentos de Defesa Oral (fls. 

122/179). 

Foram, então, os autos encaminhados à Secex Contas para análise dos 

esclarecimentos prestados na sustentação oral. A Manifestação Técnica 307/2017 

(fls. 183/196), opinando pelo afastamento dos indicativos de irregularidade 

apontados nos itens 5, 7.3 e 7.9 do RTC 88/2016, bem como pela manutenção do 

indicativo de irregularidade apontado no item 6.1 do RTC 88/2016. Dessa forma, 

concluiu pela emissão de Parecer Prévio pela aprovação com ressalva das 

presentes contas. 

Tal entendimento foi corroborado pelo Ministério Público de Contas, em nova 

manifestação da lavra do Excelentíssimo Procurador Luciano Vieira (Parecer 

do Ministério Público de Contas 1805/2017- fls. 200/201). 
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É o relatório. 

 

 

2  FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando acuradamente os autos, verifico que o feito encontra-se devidamente 

instruído, portanto, apto a um julgamento, eis que observados todos os trâmites 

legais e regimentais. 

Ratifico integralmente o posicionamento da área técnica e do Ministério Público 

Especial de Contas para tomar como razão de decidir a fundamentação exarada na 

Manifestação Técnica 307/2017 (fls. 183/196), abaixo transcrita: 

II) SUSTENTAÇÃO ORAL 
 
Em sua sustentação oral, o patrono do gestor alegou que: 
 

O DR. FERNANDO ALVES AMBRÓSIO – Excelentíssimos senhores 
conselheiros; doutor Heron, membro do Ministério Público; técnicos e 
servidores deste Tribunal; senhoras e senhores, boa tarde. Primeiro, quero 
parabenizar a vossa excelência pela manifestação a respeito do dia da 
mulher. Eu só aprendi a começar a melhorar de vida quando passei a 
conviver com quatro: DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES TRAZIDAS EM 
SEDE DE minha mãe; minha esposa; e minhas duas filhas. Com elas, dia a 
dia, começamos a aprender detalhes. A minha filha de cinco anos de idade 
estuda no Colégio Americano, na Praia da Costa, e ela já me mostrou o 
colégio umas dez vezes – “papai, quero te mostrar a minha escola”. Ontem, 
quando fui busca-la, novamente ela me disse: “papai, quero te mostrar a 
minha escola”. Disse: mas, filha, você já me mostrou a escola umas dez 
vezes. Ela disse: “não, pai, eu quero te mostrar os detalhes”. Assim, ela foi 
me mostrar os detalhes: uma lata de lixo, onde as crianças ficam 
brincando... Excelências, a minha solicitação aqui é muito simples, com 
relação ao senhor Sebastião Fosse, ex-prefeito de Jerônimo Monteiro. Em 
que pese a declaração de revelia dele – e isso, de fato, aconteceu – nós só 
tomamos conhecimento disso agora, e ele próprio – aí, falando de 
consciência própria – há muito pouco tempo. Então, isso é que nos moveu 
na vontade de apresentar uma justificativa disso, embora já tenha ocorrido à 
revelia. Ele é um homem muito sério, muito simples, muito rude no trato, 
extremamente dado a confiar nas pessoas, assim como se pode confiar 
nele. Isso, com certeza, foi dito a ele que todas as providências para 
prestação das informações necessárias ao Tribunal de Contas, relativas à 
PCA de 2014, foi dito a ele que já tinha acontecido e ele calou-se e 
descansou nessa palavra. Em que pese à revelia, este Tribunal tem 
demonstrado, mais que uma vez, nas suas decisões, que a busca da 
verdade fática é ainda mais importante do que a observação do formalismo 
legal. Isso engrandece o Tribunal e nos dá uma oportunidade de, realmente, 
apurar a realidade desses municípios, principalmente os municípios 
pequenos. Com relação a esses quatro itens que o senhor colocou, lendo a 
instrução técnica é possível verificar que as divergências apontadas não 
passam de inconsistências formais facilmente resolvíveis com a simples 
leitura dos documentos. Protocolamos, agora a pouco, excelência, toda a 
documentação fazendo explicação da documentação que já está no 
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Tribunal, já está dentro do Processo TC-5507/2015. Ele cumpriu o prazo 
para apresentar a justificativa, apresentar os números que estavam ali 
acontecendo. Então, por exemplo, o item cinco que fala do desequilíbrio 
entre os totais de ingressos de dispêndios no balanço financeiro, todas as 
divergências apontadas foram geradas apenas por inconsistência na 
consolidação dos arquivos TXT enviados pelo SAAE e pelo RPPS do 
Município e, ainda, por um equívoco, na configuração da conta contábil de 
transferência financeira recebida tanto da Câmara quanto do Executivo, o 
que prejudicou a somatória final quando o sistema gerou o arquivo do anexo 
13, que é o balanço financeiro. Então, trouxemos esses documentos aqui, 
apesar da revelia, explicando, número por número, o que pode sanar essa 
dúvida. Assim, a nossa solicitação é, exatamente, apesar da recomendação 
da Instrução Técnica Conclusiva para que seja recomendada à Câmara a 
reprovação dessas contas, que fosse dada a oportunidade de uma nova 
análise desses documentos porque são apenas justificativas de documentos 
já existentes no processo. O último item, o 7.3, da transferência de recursos 
do Poder Legislativo, outro exemplo que gostaríamos de citar em que teria 
sido essa transferência acima do limite legal, e aí no relatório consta menos 
de mil reais – novecentos e noventa e nove reais e alguns centavos – é que, 
na verdade, no relatório foram desconsideradas algumas receitas como 
receita tributária. Então, no final, o resultado, que deveria ser o verdadeiro 
total da receita, deveria ser quinze milhões, setecentos e trinta e três mil, 
trezentos e trinta reais e quarenta e sete centavos, foi de quinze milhões, 
setecentos e vinte mil, zero dezessete, e treze. Então, fazendo-se a conta 
de sete por cento, chegaríamos a um milhão, cem mil, quatrocentos e três 
reais e treze centavos. O município repassou um milhão, cento e um mil, 
quatrocentos reais e noventa e três centavos, ou seja, apenas uma 
diferença de dois reais e vinte e dois centavos a mais, o que é 
extremamente insignificativa. Minha palavra é simples, é só um pedido para 
que haja consideração para uma nova apreciação desses documentos que 
são justificativas e, assim, essa Corte decidirá por recomendar ou não a 
reprovação ou aprovação das contas do senhor Sebastião Fosse. 
É o que peço. Muito obrigado à atenção dos senhores! (Final) 
 

Considerando que foram mantidas quatro irregularidades em sede de análise 
contábil conclusiva, nos posicionamos, em face da defesa oral sustentada, nos 
seguintes termos: 
 
a) Desequilíbrio entre os totais de ingressos e dispêndios no Balanço 
Financeiro (item 05 do RTC 88/2016 e 2.1 da ITC 1.861/2016) 
 
Nos termos do RTC 88/2016, constatou-se que os totais de ingressos e dispêndios 
constantes do Balanço Patrimonial estavam divergentes entre si, ocasionando 
uma diferença de R$ 80.580,95 (oitenta mil quinhentos e oitenta reais e noventa e 
cinco centavos). 
 
Em sede de defesa oral, o gestor argumentou que: 

 
Conforme se pode ver das tabelas abaixo, demonstramos o detalhamento 
do Balanço Financeiro por unidade gestora extraído do banco de dados da 
Prefeitura, responsável pela consolidação, para elucidarmos e justificarmos 
a divergência apurada pelo técnico dessa honrada Corte de Contas. 
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Conforme detalhamento e análise realizados por unidade gestora no banco 
de dados da Prefeitura, é possível concluir como segue: 
 
Referente à divergência no importe de -R$328,24 da Prefeitura, é certo que 
ocorreu apenas um erro de configuração da conta contábil de 
"transferências financeiras recebidas", prejudicando o somatório quando o 
sistema informatizado gerou o Anexo 13 - Balanço Financeiro. 
 
Quanto à divergência no valor de -R$80.155,01 do SAAE. 
 
Informamos que por inconsistências na consolidação do arquivo TXT 
enviado pelo SAAE na época, o sistema informatizado não computou 
corretamente os dados dessa Unidade Gestora, acarretando a divergência. 
No entanto, deve-se considerar o demonstrativo enviado pelo SAAE a essa 
digna Corte de Contas. 
 
No que pertine à divergência no valor de -R$425,01 do RPPS. 
 
Acontece que por inconsistências na consolidação do arquivo TXT enviado 
pelo RPPS na época, o sistema informatizado não computou corretamente 
os dados dessa Unidade Gestora, acarretando a divergência. No entanto, 
deve-se considerar o demonstrativo enviado pelo RPPS a esse Tribunal de 
Contas. 
 
No que se refere à de R$328,24 da Câmara Municipal, ocorreu um erro de 
configuração da conta contábil de "transferências financeiras recebidas", 
prejudicando o somatório quando o sistema informatizado gerou o Anexo 13 
- Balanço Financeiro, sendo o mesmo em relação à Prefeitura. 
 
É bom que se ressalte que não houve má fé ou intenção deliberada de não 
demonstrar de forma fidedigna o Balanço Financeiro consolidado desta 
Municipalidade, referente ao exercício financeiro de 2014. No entanto, 
ocorreram problemas técnicos relativos ao sistema informatizado de 
contabilidade conforme acima delineado, resultando nas supostas 
diferenças. Informamos que em obediência as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, não cabe a retificação ou 
substituição de demonstrativo encaminhado e homologado junto a essa 
respeitada Corte de Contas, restando apenas as justificativas e 
comprovação dos motivos que acarretaram a divergência apontada com 
precisão. 
 
Destaque-se que na elaboração do Anexo 13 – Balanço Financeiro, 
referente ao exercício de 2015, não consta divergências conforme podemos 
constatar no sistema PCAWEB e no anexo encaminhado e extraído do 
próprio sistema. 
 
 

A documentação de suporte para este indicativo de irregularidade está acostada 
às folhas 130/147 dos autos. 
 
ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS 
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Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor nesta fase 
processual, entendemos que merece prosperar tal argumentação. 
 
O RTC 88/2016 apontou uma divergência de R$ 80.580,95 (oitenta mil quinhentos 
e oitenta reais e noventa e cinco centavos) na apuração do saldo disponível para o 
exercício seguinte do município de Jerônimo Monteiro, quando da análise do 
Balanço Financeiro consolidado. 
 
Em sua defesa, o gestor apresentou cópia dos Balanços Financeiros 
individualizados por unidade gestora (exercício de 2014), cujo somatório do saldo 
destas unidades perfez o montante de R$ 14.487.450,31 (quatorze milhões 
quatrocentos e oitenta e sete mil quatrocentos e cinquenta reais e trinta e um 
centavos). Nesse sentido, não haveria mais a divergência, considerando que este 
valor é igual ao constante do Balanço Financeiro consolidado analisado pela área 
técnica deste Tribunal. 
 
Assim, vimos acolher as alegações de defesa, fato este que nos conduz a opinar 
pelo afastamento do indicativo de irregularidade apontado no item 05 do RTC 
88/2016 e 2.1 da ITC 1.861/2016. 
 
 
b)  Divergência entre o resultado financeiro detalhado por destinação de 
recursos – anexo ao balanço patrimonial e o resultado financeiro (ativo 
financeiro – passivo financeiro) no Balanço Patrimonial (item 6.1 do RTC 
88/2016 e 2.2 da ITC 1.861/2016) 
 
Nos termos do RTC 88/2016, verificou-se que havia uma divergência entre o 
resultado financeiro detalhado por destinação de recursos (anexo ao Balanço 
Patrimonial) e o resultado financeiro (ativo financeiro menos passivo financeiro) 
obtido no Balanço Patrimonial. 
 
O resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial foi de R$ 12.403.824,89 
(doze milhões quatrocentos e três mil oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta e 
nove centavos), enquanto que no anexo ao Balanço Patrimonial (destinação de 
recursos por vínculo) o resultado foi de R$ 6.663.178,08 (seis milhões seiscentos 
e sessenta e três mil cento e setenta e oito reais e oito centavos). 
 
Em sede de defesa oral, o gestor argumentou que: 

 
Demonstramos nas tabelas abaixo o detalhamento do Balanço Patrimonial e 
quadro de disponibilidades por unidade gestora extraídos do banco de 
dados da Prefeitura, responsável pela consolidação, para elucidarmos e 
justificarmos a divergência apurada pelo técnico desta respeitada Corte de 
Contas. 
 

 
 
 
Conforme podemos observar no Anexo 14 encaminhado, gerado com o 
sistema atualizado e analisando o quadro acima detalhado por unidade 
orçamentária, a divergência diminuiu para o montante de 5.740.670,17. No 
entanto, para o exercício de 2014 não podemos realizar lançamentos 
contábeis de ajustes e estorno/retificação em respeito as Normas Brasileiras 
de Contabilidade em vigor. 
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É de se reafirmar que não houve intenção deliberada para não demonstrar 
com fidedignidade o superávit financeiro real desta municipalidade, não 
tendo havido qualquer prejuízo ao erário público, tratando-se apenas de 
inconsistência do sistema informatizado quanto à consolidação das 
unidades gestoras no banco de dados da Prefeitura. O setor de 
Contabilidade solicitou à empresa fornecedora do sistema informatizado da 
prefeitura a solução para tais divergências/inconsistências. 
 
Percebe-se com clareza que no Anexo 14 - Balanço Patrimonial do 
exercício de 2015 não constam mais essas divergências, conforme pode-se 
comprovar através do sistema CidadES- PCAWEB e anexo encaminhado. 
 
 

A documentação de suporte está acostada às folhas 148/178. 
 
 
ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS 
 
Compulsando os documentos e justificativas apresentadas, entendemos que não 
merecem prosperam os argumentos trazidos pelo defendente. Explica-se. 
 
Nos termos do RTC 88/2016, verificou-se que o resultado financeiro detalhado por 
vinculação de recursos diverge daquele apurado no Balanço Patrimonial quando 
se subtrai do ativo financeiro os valores do passivo financeiro. 
 
No Balanço Patrimonial o resultado financeiro apurado foi de R$ 12.403.824,89 
(doze milhões quatrocentos e três mil oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta e 
nove centavos), enquanto que no anexo ao Balanço Patrimonial (destinação de 
recursos por vínculo) o resultado foi de R$ 6.663.178,08 (seis milhões seiscentos 
e sessenta e três mil cento e setenta e oito reais e oito centavos). 
 
Em sua defesa, alegou o gestor que não foi possível, no exercício financeiro de 
2014, proceder aos ajustes contábeis para sanar a inconsistência, uma vez que 
qualquer erro identificado só poderia ser corrigido no exercício em que se 
identificou o erro. 
 
Contudo, ao verificarmos as contas do exercício financeiro de 2013 (processo TC 
3.342/2014), identificamos a mesma inconsistência, corroborando a tese de que 
os sistemas de controle do município apresentam pontos falhos. 
 
Assim, não vislumbramos razão ao gestor, fato este que nos conduz a opinar pela 
manutenção do indicativo de irregularidade apontado no item 6.1 do RTC 
88/2016 e 2.2 da ITC 1.861/2016. 
 
Entretanto, há que se reconhecer o baixo potencial ofensivo da irregularidade 
mantida, em que pese em anos anteriores ter ocorrido a mesma situação. 
Considerando que não houve prejuízo ao erário ou, ainda, indicativo de fraude, 
simulação ou prejuízos/benefícios indevidos a terceiros, não se constituindo em 
impropriedade de natureza grave, apta a contaminar a integralidade das Contas, 
digna, portanto, de ressalva, bem como de sugestão de determinação ao gestor 
de que observe, integralmente, as normas brasileiras de contabilidade aplicadas 
ao setor público, na divulgação dos balanços públicos. 
 
c) Transferência de recursos ao Poder Legislativo acima do limite legal 
(item 7.3 do RTC 88/2016 e 2.3 da ITC 1.861/2016) 
 
Segundo o RTC 88/2016, verificou-se que houve a transferência de recursos ao 
Poder Legislativo acima do limite constitucional. O valor máximo permitido para 
transferência era de R$ 1.100.401,21 (um milhão cem mil quatrocentos e um reais 
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e vinte e um centavos), sendo que foi transferido R$ 1.101.400,93 (um milhão 
cento e um mil quatrocentos reais e vinte e um centavos).  
 
Em sede de defesa oral, o gestor argumentou que: 

 

 
 

Conforme se pode ver, foram desconsideradas algumas receitas para efeito 
de cálculo no Anexo IV - Demonstrativo das Transferências para o Poder 
Legislativo, o que o levou à conclusão da suposta divergência. No entanto, 
pela leitura simples da planilha de apuração de repasse ao legislativo que 
segue em anexo, é fácil perceber que tais inconsistências não existem, 
sendo apenas erro do sistema no momento de consolidação dos dados. 
 
Pelo que consta na Tabela 08 acima elaborada, o Executivo cumpriu 
rigorosamente com o estabelecido no Art. 29-A da Constituição Federal, 
tendo ficado apenas uma divergência em valor extremamente insignificante 
de R$2,22 (dois reais e vinte e dois centavos), não podendo afetar a 
aprovação das contas. 

 
A documentação de suporte está acostada à folha 179. 
 
ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS 
 
Compulsando os documentos e justificativas apresentadas, entendemos que 
merecem prosperam os argumentos trazidos pelo defendente. Explica-se. 

 
Nos termos do RTC 88/2016, foi identificado que o gestor repassou recursos ao 
Poder Legislativo em um montante superior ao limite estabelecido 
constitucionalmente. 
 
Segundo cálculos da área técnica, as receitas de transferências e impostos do 
exercício anterior perfez o montante de R$ 15.720.017,24 (quinze milhões 
setecentos e vinte mil dezessete reais e vinte e quatro centavos). Nesse sentido, 
ao se aplicar a alíquota de 7,00% (sete pontos percentuais) chegar-se-ia ao limite 
de R$ 1.100.401,21 (um milhão cem mil quatrocentos e um reais e vinte e um 
centavos). Ocorre que o gestor repassou o total de R$ 1.101.400,93 (um milhão 
cento e um mil quatrocentos reais e vinte e um centavos). 
 
Em sua defesa, o gestor alegou que houve erro na identificação da base cálculo 
(somatório das receitas de impostos e transferências do exercício anterior), de tal 
sorte que o valor desta base de cálculo seria de R$ 15.734.330,47 (quinze milhões 
setecentos e trinta e quatro mil trezentos e trinta reais e quarenta e sete centavos), 
o que elevaria o limite de repasse para o valor de R$ 1.101.403,13 (um milhão 
cento e um mil quatrocentos e três reais e treze centavos). 
 
Assim, considerando o novo valor para repasse (R$ 1.101.403,13) e o valor 
efetivamente repassado (R$ 1.101.400,93), teríamos uma diferença de apenas R$ 
2,20 (dois reais e vinte centavos), a ser relevada, em face do princípio da 
insignificância. 
 
Quanto à divergência na base de cálculo, identificamos que a mesma se refere à 
dívida ativa tributária e as multas e juros de mora dos tributos municipais. Acerca 
desta diferença, cabe ressaltar que os dados são produzidos pelo gestor, recaindo 
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sobre o mesmo a inteira responsabilidade pelo processamento e envio destas 
informações ao Tribunal de Contas. 
 
Face ao exposto, vimos acolher as alegações de defesa nesta fase processual, 
fato este que nos conduz a opinar pelo afastamento do indicativo de 
irregularidade apontado no item 7.3 do RTC 88/2016 e 2.3 da ITC 1.861/2016. 
 
d) Ausência do parecer emitido pelo Conselho de Saúde (item 7.9 do RTC 
88/2016 e 2.4 da ITC 1.861/2016) 
 
Segundo o RTC 88/2016, não consta da PCA o Parecer do Conselho de Saúde 
sobre as contas do exercício de 2014. O documento encaminhado na PCA trata 
apenas da aprovação das contas do 3º quadrimestre de 2014. 
 
Em sede de defesa oral, o gestor argumentou que: 

 
O Conselho Municipal de Saúde tem poder fiscalizatório e deliberativo 
conforme legislação em vigor, no entanto, e assim se manifesta 
quadrimestralmente sobre a aplicação de recursos na saúde, enviados 
regularmente a esse honrado Tribunal de Contas para conhecimento e 
aferição do cumprimento da lei. Nesse sentido pensou-se que a remessa do 
Parecer do Conselho de Saúde relativo à aprovação das contas do 3ª 
quadrimestre de 2014, seria suficiente para se concluir pela aprovação das 
contas do exercício de 2014, já que em caso de existência de pendências 
relativas aos quadrimestres anteriores o referido Conselho Municipal de 
Saúde não se manifestaria favoravelmente à aprovação do último 
quadrimestre. 
 
Ressalte-se ainda que foram aplicados cerca de 16,12% (dezesseis vírgula 
doze por cento) da receita resultantes de impostos em ações e serviços 
públicos de saúde, tendo havido cumprimento integral do regramento 
jurídico vigente. 
 
 

O gestor não acostou documentação de suporte para esta irregularidade. 
 
ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS 
 
Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, 
entendemos que merecem prosperar os argumentos trazidos em sede de defesa 
oral. 
 
Nos termos do RTC 88/2016, foi identificado que o parecer do Conselho Municipal 
de Saúde sobre as contas do exercício financeiro de 2014 referia-se apenas ao 3º 
quadrimestre daquele ano. 
 
Em sua defesa, alegou o gestor que estaria subentendido que ao se aprovar as 
contas do último quadrimestre do exercício estar-se-iam aprovando os demais 
períodos. Aduz, ainda, que o percentual aplicado em ações e serviços de saúde 
atingiu 16,12% (dezesseis vírgula doze pontos percentuais) das receitas de 
impostos e transferências constitucionais, cumprindo, assim, o mínimo 
estabelecido. 
 
De fato, não nos parece razoável aprovar as contas do último quadrimestre sem 
que houvesse aprovação tácita dos demais períodos. Ademais, conforme alegou o 
gestor, não houve descumprimento do mínimo constitucional com despesas em 
ações e serviços públicos de saúde. 
 
Ademais, observou-se que em exercício posterior (2015), o parecer passou a 
contemplar todo o exercício financeiro (proc. TC 4900/2016). 
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Assim, não vislumbramos maiores prejuízos à análise das despesas com a função 
saúde, fato este que nos conduz a opinar pelo afastamento do indicativo de 
irregularidade apontado no item 7.9 do RTC 88/2016 e 2.4 da ITC 1.861/2016. 
 
 
 

3  DISPOSITIVO 

Ante o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais legais, com fulcro no 

artigo 80, inciso III, da Lei Complementar n.º 621/2012, corroborando o 

entendimento da área técnica e do Ministério Público de Contas, VOTO: 

3.1 Por acolher as razões de justificativas e afastar os indicativos de 

irregularidade apontados nos itens 5, 7.3 e 7.9 do RTC 88/2016; 

3.2 Pela manutenção do indicativo de irregularidade apontado no item 6.1 do RTC 

88/2016, qual seja: 

3.2.1 Divergência entre o resultado financeiro detalhado por 

destinação de recursos – Anexo ao Balanço Patrimonial e o 

Resultado Financeiro (Ativo Financeiro – Passivo Financeiro) no 

Balanço Patrimonial  

Base Normativa: art. 85, 89 e 101 da Lei n. 4.320/1964, art. 50 e 

parágrafo único do art. 8º da LC n. 101/2000. 

3.3 Para que seja emitido PARECER PRÉVIO recomendando a APROVAÇÃO 

COM RESSALVA das contas do senhor Sebastião Fosse frente à Prefeitura 

Municipal de Jerônimo Monteiro no exercício de 2014, na forma prevista no artigo 

80, inciso II, da Lei Complementar 621/2012; 

3.4 Por determinar ao novo Prefeito Municipal, senhor Sergio Farias Fonseca, que 

observe integralmente as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público, na divulgação dos balanços públicos. 
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PARECER PRÉVIO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-5507/2015, RESOLVEM os 

Srs. conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, em sessão realizada no dia dezessete de maio de dois mil e dezessete, à 

unanimidade, nos termos do voto do relator, conselheiro Sebastião Carlos Ranna de 

Macedo: 

1. Acolher as razões de justificativas e afastar os indicativos de irregularidade 

apontados nos itens 5, 7.3 e 7.9 do RTC 88/2016; 

2. Manter o indicativo de irregularidade apontado no item 6.1 do RTC 88/2016, 

qual seja: 

2.1 Divergência entre o resultado financeiro detalhado por destinação de 

recursos – Anexo ao Balanço Patrimonial e o Resultado Financeiro (Ativo 

Financeiro – Passivo Financeiro) no Balanço Patrimonial  

Base Normativa: art. 85, 89 e 101 da Lei n. 4.320/1964, art. 50 e parágrafo 

único do art. 8º da LC n. 101/2000. 

3. Recomendar ao Legislativo Municipal a aprovação com ressalva da Prestação 

de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jerônimo Monteiro, relativa ao exercício 

de 2014, sob a responsabilidade do Sr. Sebastião Fosse, na forma prevista no artigo 

80, inciso II, da Lei Complementar Estadual 621/2012; 

4. Determinar ao novo Prefeito Municipal, senhor Sergio Farias Fonseca, que 

observe integralmente as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público, na divulgação dos balanços públicos; 

5. Arquivar os presentes autos após o trânsito em julgado. 

 

Composição  

Reuniram-se na Primeira Câmara para apreciação o senhor conselheiro Sebastião 

Carlos Ranna de Macedo, presidente, Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun e a 
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senhora conselheira convocada Márcia Jaccoud Freitas. Presente, ainda, o senhor 

procurador especial de contas Luis Henrique Anastácio da Silva, em substituição ao 

procurador-geral do Ministério Público Especial de Contas. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 2017. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 

 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN  

 

CONSELHEIRA MÁRCIA JACCOUD FREITAS 

Convocada 

 

Fui presente: 

 

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO 

Secretário-adjunto das sessões 
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